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RESUMO
O presente trabalho propõe uma refle-
xão sobre o direito à escolarização e a 
realidade vivida pelos estudantes com 
deficiência no Brasil, na perspectiva da 
inclusão escolar.  Tem por finalidade 
contribuir para a prática pedagógica do 
professor a partir do estudo sobre os 
fundamentos, os princípios e os objeti-
vos da Educação Inclusiva. Por meio da 
análise dos referenciais teóricos objetiva 
estudar a legislação vigente relacionada 
à inclusão escolar da pessoa com defici-
ência, discutir os aspectos curriculares e 
a propostas pedagógicas voltadas para 
a inclusão e refletir sobre as alternativas 
de ação pedagógica junto ao aluno com 
deficiência. Os profissionais da escola 
precisam tomar conhecimento das legis-
lações que garantem esse direito e que 
trazem as responsabilizações em caso da 
negativa deste. É importante que discu-
tam sobre os princípios da pedagogia 
inclusiva para a reflexão da sua prática 
pedagógica e suas possíveis transforma-
ções para o reconhecimento desse direi-
to, e consequentemente, para a constru-
ção de uma sociedade justa, igualitária e 
inclusiva.

PALAVRAS-CHAVE: Pessoa com deficiên-
cia; Inclusão escolar; Escolarização.

INTRODUÇÃO
O direito à escolarização da pessoa com 
deficiência já é um direito garantido pela 
legislação vigente, porém, muitos estu-
dantes encontram dificuldades no acesso 
à inclusão escolar. Alguns têm sua matrí-
cula negada e outros adentram às esco-
las, mas sem nenhuma perspectiva de 
acompanhamento do contexto escolar. 
O presente estudo propõe a reflexão: 
Qual a realidade vivida pelos estudantes 
com deficiência, no Brasil, na perspectiva 
da inclusão escolar? Discute os marcos 
históricos, as políticas públicas criadas 
para o atendimento educacional da pes-
soa com deficiência, as consequências 

frente à negativa desse direito e as carac-
terísticas da pedagogia inclusiva. 
A escola é um espaço de diversidades. 
Pensar sobre a inclusão escolar da pes-
soa com deficiência é necessário e urgen-
te. O estudante precisa ter o seu direito à 
escolarização garantido. Direito esse de 
não apenas se matricular na escola, mas 
também de ter acesso ao conhecimento 
como todos os alunos, ainda que seja 
necessária adaptações e busca de possi-
bilidades, respeitando-se, sempre, suas 
limitações e desafios. 
Os profissionais da escola precisam to-
mar conhecimento das legislações que 
garantem esse direito e que trazem as 
responsabilizações em caso da negativa 
deste. É importante que discutam sobre 
os princípios da pedagogia inclusiva para 
a reflexão da sua prática pedagógica e 
suas possíveis transformações para o 
reconhecimento desse direito, e conse-
quentemente, para a construção de uma 
sociedade justa, igualitária e inclusiva. 
Este trabalho de pesquisa, por meio da 
análise dos referenciais teóricos, tem por 
objetivo geral contribuir para a prática 
pedagógica do professor a partir da com-
preensão sobre os fundamentos, os prin-
cípios e os objetivos da Educação Inclu-
siva. E tem, como objetivos específicos, 
estudar a legislação vigente relacionada 
à inclusão escolar da pessoa com defici-
ência, discutir os aspectos curriculares e 
a propostas pedagógicas voltadas para 
a inclusão e refletir sobre as alternativas 
de ação pedagógica junto ao aluno com 
deficiência. 

A EDUCAÇÃO ESPECIAL OU ATENDIMEN-
TO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO
É interessante analisar o que diz a legis-
lação sobre a educação especial, contra-
pondo com o atendimento educacional 
especializado. Houve um equívoco ao 
entender a educação especial como uma 
nova modalidade, e não como um aten-
dimento especializado para o aluno que 
dele necessitasse. O que acabou gerando 
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uma situação em que o estudante com 
deficiência era matriculado no Ensino 
Especial, tendo o prejuízo da frequência 
no ensino regular.
A Educação Especial, de acordo com a Lei 
nº9394/96, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação, define a Educação 
Especial como educação escolar ofereci-
da na rede regular, preferencialmente.
Art. 208 O dever do Estado com a educa-
ção será efetivado mediante a garantia 
de:
III- atendimento educacional especializa-
do aos portadores de deficiência, prefe-
rencialmente na rede regular de ensino.
Caso o aluno encontre alguma dificulda-
de para ser inserido como os demais co-
legas, poderá contar com o atendimento 
especializado em classes, escolas ou 
serviços especializados, como preceitua 
a LDBEN/96.
Art. 58-§1º Haverá, quando necessário, 
serviços de apoio especializado, na esco-
la regular, para atender às peculiarida-
des da clientela de educação especial.
§2º O atendimento educacional será feito 
em classes, escolas ou serviços espe-
cializados, sempre que, em função das 
condições específicas dos alunos, não 
for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular. (Lei 9394/96)
Como toda legislação ordinária em que 
estar de acordo com a Constituição Fe-
deral, não há como entender a possibili-
dade de substituir o ensino regular pelo 
especial. Se esta e para LDBN, a Educa-
ção Básica ─ Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Médio ─ é obrigatória 
para todos, essa substituição é inadmis-
sível ao aluno com deficiência, na idade 
de frequentar essa etapa de ensino.
Art.208. O dever do Estado com a educa-
ção será efetivado mediante a garantia 
de:
I - educação básica obrigatória e gratuita 
dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos 
de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tive-
ram acesso na idade própria; (CF, 1988)
Art. 5º O acesso à educação básica 
obrigatória é direito público subjetivo, 
podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, orga-
nização sindical, entidade de classe ou 

outra legalmente constituída e, ainda, o 
Ministério Público, acionar o poder públi-
co para exigi-lo.
§2º Em todas as esferas administrativas, 
o Poder Público assegurará em primeiro 
lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em 
seguida os demais níveis e modalidades 
de ensino, conforme as prioridades cons-
titucionais e legais. (Lei 9394/96)
Fávero (2007) traz um exemplo para 
melhor compreensão sobre o aluno que 
necessita do atendimento educacional 
especializado em uma sala à parte.
Um exemplo para esclarecer melhor a 
situação: uma criança surda, que nunca 
escutou qualquer som e usa língua de 
sinais, necessitará de ensino muito espe-
cífico do Português, sua segunda língua. 
Neste caso, aplica-se perfeitamente o 
artigo 58, § 2º: é o tipo de atendimento 
que precisa ser oferecido à parte e, para 
não ser discriminatório e não restringir 
o acesso do aluno ao Ensino Fundamen-
tal é essencial que seja ministrado em 
horário distinto das aulas comuns, pre-
ferencialmente na própria rede regular. 
(FÁVERO, 2007)
A garantia de atendimento educacional 
especializado a quem tem deficiência, 
preferencialmente na rede regular, não 
pode excluir o direito do aluno com 
deficiência de ser atendido em escolas 
comuns, na Educação Básica ─ Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Médio. 
Sendo assim, Ensino Regular e Atendi-
mento Educacional Especializado, bem 
como Educação Básica e Educação Espe-
cial, não se confundem e não se excluem 
porque o atendimento educacional es-
pecializado é importantíssimo, mas não 
esgota o direito do aluno com deficiência 
à escolarização.
Conforme fica claro, a Constituição ga-
rante a todos o direito à educação e ao 
acesso à escola. Toda escola deve aten-
der todos os princípios constitucionais 
citados, não podendo excluir nenhuma 
pessoa em razão de sua origem, raça, 
sexo, cor, deficiência ou ausência dela.
Estes dispositivos demonstram que nin-
guém pode negar, a qualquer pessoa 
com deficiência, o acesso à mesma sala 
de aula que qualquer outro estudan-
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te, sob pena de ofensa ao princípio da 
igualdade. Para permitir esse acesso e 
permanência, a escola deve providenciar 
as transformações necessárias ao atendi-
mento dos alunos com deficiência. 
O Decreto 3.956/2001, que promulga a 
Convenção Interamericana para a Eli-
minação de Todas as Formas de Discri-
minação contra a Pessoa Portadora de 
Deficiência, celebrada na Guatemala, 
também ratifica a proibição de qualquer 
tratamento diferenciado baseado na 
deficiência como a exclusão escolar, a 
colocação em escolas e salas em razão 
de sua deficiência.
O acesso à escola comum talvez seja o 
maior desafio a ser enfrentado pelos 
pais que não abrem mão de garantir aos 
filhos com deficiência os seus direitos. 
É preciso ultrapassar a porta pesada da 
escola, mudar a ideia de que essas crian-
ças precisam de proteção excessiva, e 
até vencer a nossa fragilidade em sermos 
mães e pais de aluno "diferente" da tur-
ma. Mas o acesso à educação é também 
o maior legado que se pode deixar aos 
nossos filhos, e os que têm deficiência 
não são diferentes nesse direito, porque 
buscam a mesma coisa: "ser mais um 
menino entre os meninos.  E eles são. 
Cabe a todos garantir-lhes a oportunida-
de necessária. (Fávero, p.55)
Segundo Fávero (2007), a escolarização 
é um direito humano fundamental, que 
não pode ser subtraído de ninguém. O 
direito à educação em níveis elementa-
res, também de acordo com a Declara-
ção de Direitos Humanos, é obrigatório, 
indisponível. Isto significa que nem os 
pais podem abrir mão desse direito. 
Portanto, os pais podem optar, dentro 
dos níveis de escolarização, pelo gênero 
de instrução que quiserem, como escolas 
confessionais, tradicionais, democráticas, 
mas não podem optar por deixar seu 
filho sem acesso ao Ensino Fundamental.
Escola é aquela para onde todos os alu-
nos daquele bairro, daquela comunida-
de, vão estudar. Esse é o espaço privile-
giado da preparação para a cidadania e 
para o pleno desenvolvimento humano, 
objetivos previstos na Constituição Fe-
deral, que devem ser alcançados pelo 
ENSINO (art. 205, CF). A diversidade, a 

convivência entre todos, é pressuposto 
básico para o cumprimento desses fins 
educacionais. Qualquer arranjo diferente 
disso é uma distorção das disposições 
constitucionais e uma fuga da realidade. 
(Fávero, p.53) 
Alguns alunos precisam, sim, de atendi-
mento especializado; no entanto, esse 
atendimento não significa restrição ao 
mesmo ambiente que os demais educan-
dos, ao contrário, esse atendimento deve 
ser bem definido e funcionar como um 
currículo à parte, oferecendo subsídios 
para que os alunos possam aprender 
conteúdos específicos a cada deficiência, 
concomitantemente ao ensino comum. 
É o instrumento a ser usado para que a 
convivência de alunos, com e sem defi-
ciência, seja alcançada na idade própria, 
ou seja, o mais cedo possível. (Fávero, p. 
55)
Algumas medidas precisam ser ado-
tas pelas escolas, imediatamente, para 
atender os alunos com deficiência que 
já estão matriculados e aos que ainda se 
matricularão, como construção de ram-
pas e banheiros adaptados, eliminação 
de barreiras arquitetônicas, instalação de 
elevadores. A Lei 10.098/00 estabelece 
normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobili-
dade reduzida, e outras normas.
É impossível a escola estar previamente 
preparada para todos os tipos de defi-
ciência, o que nem é necessário. Numa 
rede de ensino em que não existem ex-
clusões, as deficiências as deficiências de 
todos os tipos estão pulverizadas entre 
todas as escolas. (...) O que a escola não 
pode fazer é, sob o gasto argumento de 
não estar preparada, recusar matrículas. 
(Fávero, p. 67)
A escola precisa, também, adotar práti-
cas pedagógicas adequadas às diferen-
ças, respeitando as limitações de cada 
estudante, adaptar suas avaliações, que 
não sejam para categorizar ou excluir, 
mas que parta das possibilidades de 
cada um; garantir a matrícula do alu-
no com deficiência próximo à sua casa, 
assim como já ocorre com os demais 
alunos.
Para receber alunos com vários níveis de 
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desenvolvimento intelectual, numa mes-
ma sala de aula, é preciso que a escola 
providencie uma mudança no modo de 
organizar, pedagogicamente, o processo 
escolar para todos os alunos. 

As práticas escolares que permitem ao 
aluno aprender e ter reconhecidos e va-
lorizados os conhecimentos que é capaz 
de produzir, segundo suas possibilida-
des, são próprias de um ensino escolar 
que se distingue pela diversidade de ati-
vidades. O professor, na óptica da educa-
ção inclusiva, não é aquele que ministra 
um " ensino diversificado" para alguns, 
mas aquele que prepara atividades diver-
sas para seus alunos (com ou sem defici-
ência) ao trabalhar um mesmo conteúdo 
curricular. (BATISTA, 2005, p.17) 

O professor precisa perceber que foi lhe 
dada autonomia para buscar novas pos-
sibilidades para seus alunos, visando a 
qualidade da educação, respeitando-se 
a diversidade do ambiente escolar e as 
limitações de cada estudante. O docen-
te não pode se sentir só dentro de uma 
tarefa tão desafiadora, e por vezes total-
mente nova para si. Precisa perceber que 
o sucesso daquele estudante depende 
do trabalho de um coletivo, de uma equi-
pe, que ele não sua responsabilidade 
apenas.

Modificar essa prática para a prática es-
colar inclusiva é uma verdadeira revolu-
ção, que implica inovações na forma de o 
professor e o aluno avaliarem o processo 
de ensino e de aprendizagem. Ela des-
monta de uma só vez o caráter homo-
geneizador da aprendizagem e elimina 
todas as demais características excluden-
tes das escolas comuns que adotam pro-
postas pedagógicas conservadoras. Para 
conseguir trabalhar dentro da proposta 
educacional inclusiva, o professor precisa 
contar com o respaldo de uma direção 
escolar e de especialistas, que adotam 
um modelo de gestão escolar verdadei-
ramente participativa e descentralizada. 
(BATISTA, 2005, p.18)

Às vezes o professor traz para a escola 
ideias inovadoras e propostas de traba-

lho diferentes e adequadas para a sua 
realidade em sala de aula, porém não 
consegue implementá-las por falta de 
apoio da gestão escolar. Uma recep-
tividade positiva frente às inovações 
trazidas pelo professor o deixará mais 
estimulado e engajado na luta por al-
ternativas de ensino para o sucesso dos 
estudantes.
Conforme a Lei 7853/89, que dispõe so-
bre o apoio às pessoas portadoras de de-
ficiência, sua integração social, ainda que 
aquela deficiência não tenha sido previs-
ta pela escola, não poderá ser rejeitada:
Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos 
cabe assegurar às pessoas portadoras 
de deficiência o pleno exercício de seus 
direitos básicos, inclusive dos direitos à 
educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, 
à previdência social, ao amparo à infân-
cia e à maternidade, e de outros que, 
decorrentes da Constituição e das leis, 
propiciem seu bem-estar pessoal, social 
e econômico.
Parágrafo único. Para o fim estabelecido 
no caput deste artigo, os órgãos e enti-
dades da administração direta e indire-
ta devem dispensar, no âmbito de sua 
competência e finalidade, aos assuntos 
objetos esta Lei, tratamento prioritário 
e adequado, tendente a viabilizar, sem 
prejuízo de outras.
Ressalta-se que ao matricular o aluno, 
a escola deve se mobilizar para obter o 
maior número de informações sobre as 
informações dos profissionais que aten-
dem aquela criança, ou as possibilidades 
que já conseguiram perceber, ou o traba-
lho que já vem desenvolvido, para ajudar 
a nortear o plano de ação do professor 
que irá atendê-lo. Gestores e demais seg-
mentos da escola deverão ser envolvidos 
no processo para a matrícula, perma-
nência e desenvolvimento, nos casos do 
aluno com deficiência ou sem deficiência. 
Contudo, mesmo o atendimento edu-
cacional especializado, que precise ser 
prestado complementarmente em salas 
de aula ou em ambientes segregados, 
poderá se dar apenas mediante a aceita-
ção da pessoa com deficiência ou de seu 
responsável, não estando ela, obrigada a 
aceitar o tratamento diferenciado, como 
frisa a Convenção da Guatemala:
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Discriminação contra as pessoas porta-
doras de deficiência
a) o termo "discriminação contra as pes-
soas portadoras de deficiência" significa 
toda diferenciação, exclusão ou restrição 
baseada em deficiência, antecedente de 
deficiência, consequência de deficiência 
anterior ou percepção de deficiência pre-
sente ou passada, que tenha o efeito ou 
propósito de impedir ou anular o reco-
nhecimento, gozo ou exercício por parte 
das pessoas portadoras de deficiência de 
seus direitos humanos e suas liberdades 
fundamentais.
b) não constitui discriminação a diferen-
ciação ou preferência adotada pelo Es-
tado Parte para promover a integração 
social ou o desenvolvimento pessoal dos 
portadores de deficiência, desde que a 
diferenciação ou preferência não limite 
em si mesma o direito à igualdade des-
sas pessoas e que elas não sejam obri-
gadas a aceitar tal diferenciação ou pre-
ferência. Nos casos em que a legislação 
interna preveja a declaração de interdi-
ção, quando for necessária e apropriada 
para o seu bem-estar, esta não constitui-
rá discriminação.
Infelizmente, alguns dirigentes de escolas 
ainda recusam a matrícula, ou recebem 
a criança com deficiência sem providen-
ciar o atendimento às suas necessidades 
específicas. Alguns pais ou responsáveis, 
também, ainda negam ao aluno com de-
ficiência a sua matrícula na escola. Cabe 
a cada um ser responsabilizado pelos 
seus atos. Do Poder Público, se não ofe-
recer a vaga, ao dirigente que negá-la ou 
a família que for omissa. 
Por educação especial, modalidade da 
educação escolar conforme especificado 
na LDBEN entende-se como um processo 
educacional definido em uma proposta 
pedagógica, assegurando um conjun-
to de recursos e serviços educacionais 
especiais, organizados institucionalmen-
te para apoiar, complementar, suple-
mentar de modo a garantir a educação 
escolar e promover o desenvolvimento 
das potencialidades dos educandos que 
apresentam necessidades educacionais 
especiais, em todos os níveis, etapas e 
modalidades da educação.
A inclusão da criança surda exige como 

condição necessária, que exista um pro-
jeto de educação concreto no centro 
educacional que leve em consideração 
a presença de alunos surdos e suas ne-
cessidades educacionais. Isto pressupõe 
livrar-se de concepções como o surdo é 
um problema que cada professor deve 
resolver em sua sala de aula de forma 
isolada, e a que sustenta que a integra-
ção não pressupõe nenhuma modifica-
ção no plano educacional elaborado para 
os alunos ouvintes, senão somente para 
os deficientes auditivos.
Segundo Coll (1995), quem deve traçar 
as diretrizes básicas em conjunto com 
o centro educacional é o professor que 
depois, por sua vez, vai observar o mo-
mento de programar sua ação docente. 
Por isso, o aluno surdo que passa de 
uma série para outra ou que tem vários 
professores numa mesma série terá 
continuidade em sua educação, espe-
cialmente no que se refere ao sistema 
de comunicação empregado e à manei-
ra como os conteúdos curriculares são 
apresentados.
De acordo com as Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial na Educação 
Básica, a educação especial, insere-se 
nos diferentes níveis de educação esco-
lar: Educação Básica – abrangendo edu-
cação infantil, educação fundamental e 
ensino médio e educação superior, bem 
como na interação com as demais mo-
dalidades da educação escolar, como a 
educação de jovens e adultos, a educa-
ção profissional e a educação indígena.
Segundo as Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica, 
é no projeto pedagógico que a escola se 
posiciona em relação a seu compromisso 
com uma educação de qualidade para to-
dos os seus alunos. Assim, a escola deve 
assumir o papel de propiciar ações que 
favoreçam determinados tipos de intera-
ções sociais, definindo em seu currículo 
uma opção por práticas heterogêneas e 
inclusivas. 
De conformidade com o artigo 13 da 
LDBEN, em seus incisos I e II, ressalta-se 
o necessário protagonismo dos profes-
sores no processo de construção coletiva 
do projeto pedagógico. Dessa forma, não 
é o aluno que se amolda ou se adapta à 
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escola, mas é ela que consciente de sua 
função, coloca-se à disposição do alu-
no, tornando-se um espaço inclusivo. O 
planejamento e a melhoria consistentes 
e contínuos da estrutura e funcionamen-
to dos sistemas de ensino, com vistas a 
uma qualificação crescente do processo 
pedagógico para a educação na diversi-
dade, implicam ações de diferentes natu-
rezas. 
Para Coll (2002 P.183), os alunos que 
apresentam necessidades educativas 
especiais devem receber tratamento cur-
ricular adequado às suas necessidades, 
tendo como referência o Projeto Curricu-
lar da escola. “... não faz sentido diferen-
ciar ou contrapor o Projeto Curricular da 
Educação Ordinária de lado, e os Proje-
tos Curriculares de Educação Especial de 
outro.” 
Segundo o autor, as ações devem ser 
regidas pelas necessidades educativas 
dos alunos para que haja aprendizagem. 
A educação especial deve começar na 
Educação Infantil, na faixa etária de 0 a 
6 anos, a fim de evitar o agravamento 
das condições educativas de uma criança 
que apresenta necessidades especiais. 
É facilmente compreensível que a ade-
quação da comunicação em aula às pos-
sibilidades do aluno surdo e a utilização 
do código linguístico mais correto sejam 
um elemento central em todo o processo 
educacional. No entanto, não deve ser 
considerado o único. 
É preciso também que cada professor 
reflita sobre os objetivos e conteúdos 
de sua área de conhecimento e sobre a 
metodologia que vai utilizar, com o fim 
de realizar adaptações que façam com 
que o aluno surdo alcance as metas 
educacionais que lhe foram estabeleci-
das. “A metodologia de trabalho em aula, 
o “como” ensinar, é um dos pontos que 
devem ser submetidos, periodicamente, 
a uma revisão” Coll (1995 p. 225) com a 
finalidade de adequá-la às possibilidades 
de aprendizagem de todos os alunos, 
tanto deficientes auditivos como ouvin-
tes.
As leis e diretrizes da educação visam 
à elaboração de normas para o atendi-
mento educacional de alunos com ne-
cessidades especiais, incluindo os com 

altas habilidades e os de condutas típicas 
com ênfase na educação inclusiva como 
um meio eficaz de assegurar o desen-
volvimento do aluno. O artigo 2º da LDB 
9394/96 dispõe:

A educação dever da família e do estado, 
inspirada nos princípios de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercí-
cio da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. (LDB, Lei 9394/96 art. 2°)

Para isso, é preciso a reestruturação dos 
sistemas de ensino no que concerne à 
educação de alunos com necessidades 
especiais em todas as etapas da educa-
ção básica, assegurando a matrícula em 
classes comuns da rede de ensino, flexi-
bilização do projeto pedagógico escolar, 
acessibilidade por meio da eliminação de 
barreiras arquitetônicas e na comunica-
ção, articulação com a família e a comu-
nidade.
Conforme ficou estabelecido pela Con-
venção de Guatemala entre outras Leis 
e Decretos, o ensino fundamental deve 
ser frequentado por todas as pessoas na 
idade legalmente prevista, e não pode 
ser substituído pela educação especial. 
Isso significa que cabe às escolas mais do 
que efetivar a matrícula da criança com 
necessidades educacionais especiais no 
ensino comum, envolvendo também o 
compromisso de oferecer a todos os alu-
nos um ensino de qualidade. 
Para tanto, é imprescindível a colabora-
ção e a participação do professor no pro-
cesso de inclusão que requer dele uma 
atuação baseada em princípios iguali-
tários e a consciência de que a inclusão 
dos alunos com necessidades especiais, 
em especial,os deficientes auditivos, 
constitui um direito fundamental. Assim, 
esses alunos deverão ser atendidos nas 
escolas de ensino comum, às quais cabe 
preparar-se para recebê-los, oferecendo-
-lhes um ensino de qualidade, indepen-
dentemente de cor, raça, religião, sexo, 
deficiência, classe social, condições de 
saúde e outros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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O presente estudo contribui para a prá-
tica pedagógica do professor, pois lhe 
permite analisar os fundamentos, prin-
cípios e objetivos da educação inclusiva 
por meio dos referenciais teóricos e das 
legislações vigentes que foram expostos. 
Permite-lhe, ainda, responder, diante do 
que está posto, qual a realidade vivida 
pelos estudantes com deficiência no Bra-
sil, na perspectiva da inclusão escolar. 
A partir deste estudo foi possível tomar 
conhecimento sobre a definição das dife-
rentes deficiências, bem como dos mar-
cos históricos e normativos da luta da 
pessoa com deficiência ao atendimento 
educacional no Brasil. 
Em seguida lhe é possibilitado uma refle-
xão sobre a pedagogia inclusiva; e co-
nhecer as legislações que positivaram o 
direito da pessoa com deficiência à inclu-
são escolar, as políticas públicas criadas 
para o direito à Educação de todas as 
pessoas, com ou sem deficiência, à Edu-
cação Infantil, ao Ensino Fundamental 
e Médio, e ao Atendimento Educacional 
Especializado, a quem dele necessitar. Ao 
final, demonstra a necessidade, urgente, 
da escola regular enfrentar o desafio da 
inclusão das diferenças, se adequando, 
das barreiras arquitetônicas ao currículo 
e práticas pedagógicas.
Infelizmente algumas pessoas com defi-
ciência continuam tendo que lidar com 
a negativa do direito à escolarização. 
Alguns não conseguem se matricular, e 
outros apenas se matriculam, pois não 
existe nenhum movimento, por parte da 
escola e outros órgãos, em se adequar 
para que a inclusão ocorra de fato.
Mais do que nunca vivemos em uma 
época que não se pode negar o direito à 
escolarização à pessoa com deficiência. É 
preciso respeitar e reconhecer o direito 
dessas pessoas à inclusão escolar, pois 
a igualdade e a dignidade humana são 
princípios constitucionais garantidos a 
todos.
É necessário um investimento em forma-
ção continuada do professor e demais 
funcionários da escola, bem como um 
trabalho com as famílias para que com-
preendam a importância e o direito da 
pessoa com deficiência de ser incluída no 
ensino regular. Além disso, o Ministério 

Público deve fiscalizar se a lei vem sendo 
cumprida, denunciando os responsáveis 
para que sejam punidos, seja pais, au-
toridades da escola ou o próprio Poder 
Público.
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